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Intersul - 064/2014
Florianópolis, 21 de novembro de 2014.                                                             

Ilmo. Sr.

Paulo Afonso Evangelista Vieira

Diretor Administrativo da Eletrosul Centrais Elétricas S/A

Florianópolis/SC

Ref.: Plano de Saúde
Prezado Senhor,

Conforme a NG 18, que tem por finalidade "estabelecer diretrizes para concessão de benefícios", a participação financeira dos funcionários nas despesas do plano de saúde ocorre sob forma de percentual sob as eventuais despesas. Sendo este percentual fixo no sistema de credenciamento e variável no sistema de reembolso. Pratica de regulação da demanda conhecida como coparticipação. A NG 018 também estabelece que estes percentuais devem ser aplicados em todas as formas de cobertura do plano de saúde, com exceção dos tratamentos de alto custo nos quais a participação financeira da empresa é de 95% (inclusive no sistema de reembolso, quando os recursos médicos não estiverem disponíveis no sistema de credenciamento).

Os sindicatos que compõem a Intersul alertam a diretoria da empresa quanto a lei que regulamenta a atuação dos planos de saúde, resolução da ANS CONSU nº 8:

Art. 2° Para adoção de práticas referentes à regulação de demanda da utilização dos serviços de saúde, estão vedados:

IV - estabelecer mecanismos de regulação diferenciados, por usuários, faixas etárias, graus de parentesco ou outras estratificações dentro de um mesmo plano;

VII - estabelecer coparticipação ou franquia que caracterize financiamento integral do procedimento por parte do usuário, ou fator restritor severo ao acesso aos serviços;

VIII - estabelecer em casos de internação, fator moderador em forma de percentual por evento, com exceção das definições específicas em saúde mental.

Desta maneira, solicitamos esclarecimentos e posicionamento da diretoria quanto a:

1 - Cobrança de coparticipação sob a forma de percentual nos casos de internação hospitalar:

1.1. A cobrança de coparticipação nesses casos também ocorre sob os mesmos percentuais? 

1.2. Nos casos de internação hospitalar, a cobrança de coparticipação sob a forma de percentual não está em desacordo com a legislação citada?

2 - Cobrança de coparticipação diferenciada em função do grau de parentesco. Conforme a NG 18, dependentes ascendentes não fazem jus aos tratamentos de alto custo. 

2.2. Este ponto não viola a resolução mencionada no art. 2º, inciso IV? 

3 - Utilização do SUS pelos beneficiários do plano de saúde Eletrosul. 

3.1. Com base em qual legislação ou jurisprudência a diretoria, através de comunicado enviado à todos os funcionários, proíbe a utilização do SUS e avisa sobre a possibilidade de desconto integral ou parcial dos custos de atendimento daqueles que assim o fizerem?

4 - Alteração da NORMA DE BENEFÍCIOS sem anuência ou mesmo contato com as entidades sindicais. 

4.1. Quais foram as alterações e o que as motivou, já que algumas das alterações já constatadas por essas entidades trazem claro prejuízo aos trabalhadores? Como exemplo citamos o aumento de 50 para 65 anos de idade a condição para compra de vitaminas sem a autorização prévia da empresa.

5 - Negativa de autorização para implantes dentários. Chegam às entidades sindicais denúncias de que estaria sendo imposto limite de oito dentes para implantes através do plano de saúde Eletrosul. 

5.1. A informação é verdadeira? 

5.2. Quais parâmetros são utilizados para que se limite em oito o número de implantes?

Destacamos que o endividamento severo de empregados junto à empresa, em função do plano de saúde, causa grande preocupação à essas entidades sindicais. Endividamento que acarreta em danos irreparáveis aos trabalhadores, sobretudo aqueles já fragilizados por ocasião de doenças graves no núcleo familiar - como é o caso dos tratamentos oncológicos. Além do abalo decorrente da própria doença, não temos dúvida que o endividamento junto à empresa torna ainda mais difícil a situação psicológica das famílias. Acarretando inclusive, nos casos extremos, no cerceamento da liberdade (opções de vida) do trabalhador já que, para se desligar da empresa, precisaria arcar com uma dívida superior a sua capacidade financeira.

Por fim, e não menos importante, aproveitamos o ensejo para nos manifestarmos pela defesa, manutenção e ampliação do plano de saúde Eletrosul. Reconhecemos o atual plano como excelente em diversos aspectos. Quanto à cobertura oferecida, quando à rede credenciada, quando à sua credibilidade junto ao mercado de saúde e entre os usuários, quanto aos serviços prestados pelos trabalhadores da área, quando à prontidão no atendimento, etc. Sendo, evidentemente, reconhecido pelos trabalhadores como um dos benefícios mais estimados. Sobretudo, pela segurança oferecida aos familiares nos momentos de maior incerteza. 

Atenciosamente,
Rosilene Gomes Viana
Secretária da Intersul 
C.c.: ADA/CART/Coordenadores 
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